
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2614522 - DF(2024/0077646-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : HILÁRIO MÁRIO BUZO FILHO
ADVOGADOS : FABIO ZERAIK - RJ137830

BRUNO CAAMAÑO RIBEIRO - RJ203506
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : EGIDIO HUMBERTO PERES - DF076894

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXECUÇÃO
FISCAL. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXISTÊNCIA DE
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA

 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que a parte ora agravante alegou, em recurso especial, violação do

 III, do CTN, sob o argumento de que é cabível a apresentação de exceçãoart. 135,
de pré-executividade, na qual se alegue a ilegitimidade passiva do excipiente, bem
como que anexou à exceção de pré-executividade, apresentada no executivo fiscal,
provas mais do que bastantes para comprovar que não carece de legitimidade para
figurar no polo passivo da execução. 
2. Na linha do que restou consignado no acórdão recorrido, o STJ possui
entendimento firmado em recurso repetitivo (Tema 108) de que não cabe exceção
de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio que figura como
responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade
assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de
demonstrar a inexistência de sua responsabilidade tributária, demonstração essa que,
por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução (

 relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,REsp n. 1.110.925/SP,
julgado em  DJe de . 22/4/2009,  4/5/2009)
3. As conclusões jurídicas emanadas da instância de origem estão em harmonia com
o entendimento do STJ sobre o tema, além do que restou firmada a premissa fática
de que a cópia dos autos da falência, com trechos ilegíveis, não se mostra apta para
comprovar de forma inequívoca a ausência de responsabilidade tributária do
agravante. Ou seja, inexistem provas pré-constituídas que bastem para a análise da
questão proposta pela parte recorrente.
4. Desse modo, a verificação da necessidade de dilação probatória ou existência de
prova pré-constituída é inviável nesta instância superior, por demandar reapreciação
do conjunto fático, razão pela qual incide a  "A pretensão de simples Súmula 7/STJ:
reexame de prova não enseja Recurso Especial".
5. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da26/02/2026  04/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
 

Brasília, .05 de março de 2026

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HILÁRIO MÁRIO BUZO FILHO, contra
decisão monocrática que não conheceu do agravo, nos seguintes termos (fls. 176-177):

(...)
Verifica-se que "a análise em torno da necessidade de dilação probatória ou
existência de prova pré-constituída é inviável nesta instância superior, por
demandar reapreciação do conjunto fático nos termos da " (AgRg Súmula 7/STJ
no  Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de AREsp 841.849/SP,

.9/5/2016)
Diante do exposto, não conheço do Agravo em Recurso Especial.

Em seu agravo interno, às fls. 182-194, a parte recorrente afirma que, em seu
recurso especial, apontou que houve violação do artigo 135, III, do CTN, pelo fato de não ter sido
reconhecida sua ilegitimidade passiva processual, mas o faz pautando sua fundamentação em
premissas fáticas adotadas pelo próprio aresto impugnado, razão pela qual não é preciso adentrar
na seara fático probatória para que sua pretensão seja analisada. Assim, o recurso especial deve ser
admitido, pois não há falar na aplicação da  ao caso. Súmula 7/STJ

Sem contrarrazões, conforme certidão à fl. 245.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser provida.

Em recurso especial, a parte ora agravante alegou violação do  III, do CTN, art. 135,
sob o argumento de que é cabível a apresentação de exceção de pré-executividade, na qual se
alegue a ilegitimidade passiva do excipiente, desde que existam provas pré-constituídas que bastem
para a análise desta questão, pois a exceção de pré-executividade não comportaria dilação
probatória. 

Pondera que anexou à exceção de pré-executividade, apresentada no executivo
fiscal, provas mais do que bastantes para comprovar que não carece de legitimidade para figurar no
polo passivo da execução. Não haveria, pois, necessidade de dilação probatória.

O Tribunal de origem, por sua vez, ao dirimir a controvérsia que lhe foi apresentada,
manifestou-se nos seguintes termos (fls. 46-58):

(...)
As matérias a serem suscitadas pela parte executada se restringem àquelas de
ordem pública, ou seja, questões de direito que podem ser conhecidas ex officio
pelo juiz, não sendo, pois, o caso de se apreciar, nessa sede, matéria de defesa
que requeira dilação probatória.
(...)
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O executado alega sua ilegitimidade para compor o polo passivo da demanda
com fundamento na extinção regular da pessoa jurídica e na inexistência da
prática de atos dolosos com excesso de poder ou infração de lei que tenham
promovido a ruína da empresa.
Cumpre registrar que a ilegitimidade é matéria cognoscível de ofício, contudo, a
CDA tem presunção relativa de certeza e liquidez, nos termos do artigo 204 do
CTN.
Nesse quadro, quando o diretor consta como corresponsável tributário na CDA,
mostra-se necessária a juntada de prova inequívoca da ausência de
responsabilidade tributária do executado.
Analisando os autos da execução fiscal, verifica-se que o agravante juntou
cópia dos autos da falência da Lundgren Irmãos Tecidos Indústria e
Comércio S/A - Casas Pernambucanas, que foi declarada pelo Juízo da 2ª
Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro – RJ (ID 116922616 da
origem), contudo, os documentos possuem diversos trechos ilegíveis.
Além disso, ainda que o caso dos autos envolva ex-diretor da empresa, pode ser
aplicada a  do Tema 108 do STJ (Não cabe exceção de pré- ratio decidendi
executividade em execução fiscal promovida contra sócio que figura como
responsável na Certidão de Dívida Ativa – CDA).
(...)
Por fim, os documentos com trechos ilegíveis juntados na origem, também, não
são capazes de demonstrar a existência de patrimônio da massa suficiente para
quitar o objeto da execução fiscal originária.
Diante disso, mesmo que por fundamentos diversos, a decisão agravada não
merece reparo porque o reconhecimento da ilegitimidade do executado que
consta da CDA, em regra, demanda dilação probatória e a cópia dos autos
da falência, com trechos ilegíveis, não se mostra apta para comprovar de
forma inequívoca a ausência de responsabilidade tributária do agravante.
(...)

Com efeito, na linha do que restou consignado no acórdão recorrido, o STJ possui
entendimento firmado em recurso repetitivo (Tema 108) de que não cabe exceção de pré-
executividade em execução fiscal promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão
de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado
que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade
tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos
embargos à execução.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME
CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE.
ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES.
1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente
dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é
indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício
pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade
de dilação probatória.
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2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do
-C do CPC (REsp 1104900, Min. Denise Arruda, sessão de 25.03.09),art. 543

não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra
sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a
presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no
título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade
tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no
âmbito dos embargos à execução.
3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do -C do CPC. art. 543
(  relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,REsp n. 1.110.925/SP,
julgado em  DJe de ) 22/4/2009,  4/5/2009.

Ainda nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. CISÃO DO
JULGAMENTO. ASNÁLISE DE MÉRITO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE EM EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA POR MEIO DO REsp n. 1.110.925/SP.
PRECEDENTES.  ATUALIDADE E SÚMULA 168/STJ.
CONTEMPORANEIDADE DOS PARADIGMAS. INEXISTÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que a "Corte
Especial tem competência para o exame, no âmbito dos embargos de
divergência, dos aspectos de admissibilidade do recurso uniformizador, ainda
que envolva julgados a serem analisados por Seções, só se justificando a cisão do
julgamento se o mérito da divergência tiver de ser analisado, sob pena de
desrespeito aos princípios da razoável duração do processo e da celeridade
processual" (AgInt nos  relator Ministro João Otávio de EREsp n. 1.874.802/CE,
Noronha, Corte Especial, DJe de . No mesmo sentido: AgInt nos 6/10/2022)

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, CorteEAREsp n. 1.811.055/GO,
Especial, DJe de  relator Ministro Herman 3/7/2023; EAREsp n. 1.780.937/PR,
Benjamin, Corte Especial, DJe de 5/12/2022.
2. A Primeira Seção do STJ, sob a sistemática dos recursos repetitivos,
firmou entendimento segundo o qual "não cabe exceção de pré-
executividade em execução fiscal promovida contra sócio que figura como
responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de
legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título
executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade
tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser
promovida no âmbito dos embargos à execução." (REsp n. 1.110.925/SP,
relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de ). 4/5/2009.
Precedentes.
3. O acórdão embargado decidiu no mesmo sentido da jurisprudência pacífica
desta Corte, imperiosa, portanto, a incidência da  segundo a Súmula n. 168/STJ,
qual "não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado"
4. De acordo com a jurisprudência pacífica desta corte, deve a parte embargante
apontar julgados contemporâneos ao acórdão embargado ou então supervenientes
a este, o que não ocorreu no presente caso, uma vez que o paradigma
colacionado (  foi publicado em 2006.REsp n. 804.295/MG)
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5. Não cabe, em embargos de divergência, a análise de possível acerto ou
desacerto do acórdão embargado, mas tão somente a de eventual dissídio de teses
jurídicas, a fim de uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos  relator Ministro Humberto Martins, Corte EREsp n. 2.065.709/TO,
Especial, julgado em  DJe de ) 12/3/2024,  19/3/2024.

Assim, verifica-se que as conclusões jurídicas emanadas da instância de origem
estão em harmonia com o entendimento do STJ sobre o tema, além do que restou firmada a
premissa fática de que a cópia dos autos da falência, com trechos ilegíveis, não se mostra apta para
comprovar de forma inequívoca a ausência de responsabilidade tributária do agravante. Ou
seja, inexistem provas pré-constituídas que bastem para a análise da questão proposta pela parte
recorrente.

Desse modo, conforme restou consignado na decisão ora impugnada, a verificação
da necessidade de dilação probatória ou existência de prova pré-constituída é inviável nesta
instância superior, por demandar reapreciação do conjunto fático, razão pela qual incide a

 "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."Súmula 7/STJ:

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A Corte local concluiu que a questão alegada pela parte recorrente na exceção
de pré-executividade demandaria dilação probatória, afastando seu cabimento.
Desse modo, no presente caso, constata-se que o acolhimento da pretensão
recursal demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7
do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta AREsp n. 609.985/SC,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/12/2014,  10/12/2014.

Por tais razões, a manutenção da decisão recorrida é medida que se impõe.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
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 Secretário
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/02/2026  04/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e

Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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